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Resumo

Ao longo dos tempos, a forma como a so-
ciedade compreende a infância passou por 
relevantes mudanças, refletindo transfor-
mações nos aspectos sociais, culturais e 
educacionais. Durante séculos, a criança foi 
vista como um ser em formação, carente de 
autonomia e participação ativa, muitas ve-
zes excluída das decisões que impactavam 
diretamente sua vida, sobretudo no campo 
educacional e social. Foi apenas a partir do 
século XX que essa visão começou a ser re-
vista, impulsionada pelos avanços nas áre-
as da pedagogia, psicologia e das ciências 
humanas, que passaram a reconhecer a 
infância como uma fase singular do desen-
volvimento, digna de proteção, respeito e 
investimento. Essa nova concepção trouxe 
contribuições significativas à forma como a 
sociedade passou a valorizar a criança como 
sujeito de direitos e de experiências pró-
prias.
Com base nessa perspectiva contemporâ-
nea, este artigo se propõe a analisar aspec-
tos essenciais relacionados à infância e à 
Educação Infantil, iniciando por uma leitura 
da história social da infância e da família. 
Esse percurso revela como a ideia de infân-
cia foi construída ao longo do tempo e de 
que maneira essa construção influenciou os 
vínculos familiares e as dinâmicas sociais. 
Destaca-se, ainda, a importância da Edu-
cação Infantil como um espaço legítimo de 
desenvolvimento, onde a criança é reconhe-
cida como protagonista do processo educa-
tivo ativa, criativa e produtora de cultura e 
não apenas como alguém que está "se pre-
parando" para etapas posteriores.
Outro ponto central do estudo é o papel fun-
damental da família como primeiro espaço 
de pertencimento, convívio e formação de 
vínculos afetivos. A influência familiar é de-
terminante no desenvolvimento emocional, 
moral e cognitivo da criança, especialmente 
nos primeiros anos de vida. Reconhecendo-
-se as mudanças nas configurações familia-
res contemporâneas, o texto também enfa-
tiza a urgência de um trabalho colaborativo 

entre família e escola, visando garantir uma 
formação integral e sensível às necessida-
des da infância.
Por fim, discute-se o papel do educador na 
Educação Infantil como figura central no 
processo de mediação das experiências vivi-
das pelas crianças. O professor é aquele que 
acolhe, escuta, planeja e conduz práticas 
pedagógicas baseadas no respeito, na ludi-
cidade, na ética e na construção de valores 
democráticos. Assim, a proposta educativa 
deve valorizar o brincar, a escuta ativa e a 
singularidade da infância, contribuindo para 
a formação de sujeitos mais críticos, autôno-
mos e sensíveis.
Portanto, a reflexão aqui desenvolvida bus-
ca compreender como a infância é constru-
ída socialmente e como pode ser valorizada 
de forma mais equitativa e transformado-
ra. A ação integrada entre escola, família e 
educadores surge como eixo essencial para 
assegurar uma educação de qualidade, com-
prometida com a justiça social, os direitos 
da criança e a construção de uma sociedade 
mais humana e inclusiva.
Palavras-chave: Infância; Família; Desenvol-
vimento Infantil; Educação Integral.

Introdução

Ao longo da trajetória histórica da humani-
dade, o entendimento sobre a infância pas-
sou por mudanças profundas e marcantes. 
Por muitos séculos, a criança foi compreen-
dida como um ser inacabado, dependente 
e desprovido de autonomia, sendo, muitas 
vezes, invisibilizada nas decisões e debates 
sociais e educacionais que a envolviam dire-
tamente. Essa imagem começou a ser des-
feita somente no século XX, quando as con-
tribuições da psicologia, da pedagogia e das 
ciências humanas passaram a reconhecer a 
criança como um sujeito de direitos, em ple-
no processo de desenvolvimento, com ca-
racterísticas e demandas próprias que exi-
gem atenção diferenciada.
Esse novo paradigma sobre a infância trouxe 
avanços consideráveis para as políticas pú-
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blicas e práticas educacionais, promovendo 
uma revalorização dessa fase da vida como 
fundamental para a construção de uma so-
ciedade mais ética, solidária e democrática. 
Reconhecer a criança como cidadã desde os 
primeiros anos de vida, respeitando sua sin-
gularidade, tornou-se essencial para garan-
tir processos educativos mais humanizados 
e coerentes com os direitos da infância.
Partindo dessa perspectiva, este estudo está 
dividido em quatro partes, cada uma volta-
da para um aspecto relevante do universo 
infantil e da Educação Infantil. O primeiro 
capítulo aborda a trajetória histórica e social 
da infância e da família, analisando como o 
conceito de infância foi sendo moldado cul-
turalmente ao longo do tempo, e de que for-
ma essa construção simbólica influenciou o 
lugar ocupado pela criança nas relações so-
ciais e familiares.
No segundo capítulo, discute-se o papel da 
Educação Infantil como espaço formativo 
primordial. Longe de ser apenas uma eta-
pa preparatória para o ensino fundamental, 
essa fase é reconhecida como um ambiente 
autêntico de aprendizagens significativas, 
convivência social e desenvolvimento pleno. 
A criança é compreendida como agente ati-
vo de sua formação, criadora de sentidos e 
produtora de cultura.
O terceiro capítulo se dedica à análise da 
função da família na constituição da subjeti-
vidade e no crescimento integral da criança. 
Sendo o primeiro ambiente de socialização 
e afeto, a família exerce influência direta so-
bre o desenvolvimento emocional, moral e 
intelectual dos pequenos. Nesta parte do es-
tudo, são também exploradas as mudanças 
nas configurações familiares contemporâne-
as e a importância de um vínculo de parceria 
entre escola e família para o fortalecimento 
da educação infantil.
Na última seção, o enfoque recai sobre a fi-
gura do professor e sua atuação na Educa-
ção Infantil. O educador é apresentado como 
um sujeito comprometido com a escuta sen-
sível, com o cuidado e com a mediação das 
experiências que favorecem a construção 
de conhecimentos e valores. Com base em 
teóricos como Paulo Freire, Emilia Ferreiro, 
Tizuko Kishimoto e João Wanderley Geraldi, 
destaca-se a importância de práticas peda-
gógicas pautadas na ludicidade, no diálogo, 

na ética e na formação cidadã desde os pri-
meiros anos de escolarização.
A proposta deste trabalho é compreender, 
sob múltiplos olhares, como a infância tem 
sido concebida e valorizada na contempo-
raneidade. Busca-se, ainda, refletir sobre as 
formas de atuação articulada entre educa-
dores, escola e família, no intuito de promo-
ver uma educação que respeite a infância 
em sua totalidade e contribua para a cons-
trução de uma sociedade mais justa, equita-
tiva e transformadora.

1.	 Transformações Históricas da Infân-
cia e da Estrutura Familiar

A forma como se percebe a infância e o papel 
social da família passou por intensas refor-
mulações ao longo dos séculos. Nem sem-
pre a criança ocupou o centro das atenções 
no que se refere ao cuidado, à educação e 
à proteção. Da mesma forma, o conceito de 
família não foi sempre o mesmo: ele se mol-
dou a partir das transformações culturais, 
políticas e econômicas de cada período his-
tórico.
Durante a Idade Média, por exemplo, a in-
fância não era reconhecida como uma fase 
autônoma e diferenciada da vida. Como afir-
ma Ariès (1981), não havia um “sentimento 
de infância” como o que conhecemos hoje. 
Isso não significava abandono ou maus-tra-
tos, mas sim a inexistência de uma distinção 
clara entre as etapas da vida. Crianças eram 
inseridas rapidamente no mundo dos adul-
tos, sem que houvesse qualquer mediação 
entre essas fases, tanto em comportamen-
tos quanto em vestimentas, linguagem ou 
tarefas cotidianas.
Essa percepção só começou a mudar com 
o surgimento da família moderna, por vol-
ta dos séculos XVII e XVIII. Conforme desta-
ca Del Priore (2000, p. 24), foi nesse período 
que a criança passou a ser vista como um 
ser em formação, vulnerável e, por isso, me-
recedora de atenção específica, proteção 
e educação dirigida às suas necessidades. 
A infância passou, então, a ser concebida 
como um tempo próprio da existência, sepa-
rado da vida adulta, com direitos e cuidados 
próprios.
Com o avanço do pensamento iluminista e 
a ascensão da burguesia, consolidou-se a 
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ideia da infância como etapa fundamental 
do desenvolvimento humano. A educação 
ganhou papel central nesse novo contexto, 
sendo encarada como meio de formação do 
caráter, da moral e da inteligência. A família 
tornou-se o espaço privilegiado para a socia-
lização primária, responsável por moldar o 
indivíduo para viver em sociedade. No en-
tanto, mesmo com esse avanço, o modelo 
familiar era fortemente marcado por estru-
turas patriarcais, nas quais o pai exercia au-
toridade suprema e a disciplina e obediência 
eram os pilares da educação.
Durante muito tempo, práticas como a en-
trega de crianças a outras famílias para fins 
de aprendizagem de ofícios e valores sociais 
eram comuns. Segundo Mendonça (2012, p. 
17), aos sete anos de idade, era frequente 
que meninos e meninas fossem enviados a 
outras casas para adquirir habilidades do-
mésticas e noções de comportamento so-
cial. Isso dificultava o fortalecimento de la-
ços afetivos entre pais e filhos. Havia, ainda, 
pouca diferenciação entre as fases da vida, 
com crianças e adultos compartilhando os 
mesmos espaços, atividades e conteúdos 
escolares.
Foi apenas com os grandes eventos históri-
cos como a Revolução Industrial, o Iluminis-
mo e a constituição de Estados laicos que o 
olhar sobre a infância começou a se trans-
formar de forma mais ampla. Mesmo assim, 
essas mudanças beneficiavam prioritaria-
mente as crianças das elites, enquanto as 
mais pobres permaneciam marginalizadas. 
Somente com a consolidação do sistema ca-
pitalista é que a infância passou a ser pensa-
da como um investimento para o futuro da 
sociedade.
Segundo ROSEMBERG,2001, P.29):

“A partir da segunda metade do século XX, 
sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, 
as mudanças no papel social da mulher e 
sua crescente inserção no mercado de tra-
balho exigiram novas formas de organiza-
ção da sociedade, principalmente no que se 
refere ao cuidado das crianças pequenas. 
Esse movimento contribuiu para a valoriza-
ção da educação infantil, não mais apenas 
como espaço assistencial, mas como lugar 
de desenvolvimento integral. Pesquisas em 
diversas áreas passaram a evidenciar que 

os primeiros anos de vida são fundamentais 
para a constituição da personalidade, da in-
teligência, das emoções e da sociabilidade, 
revelando que a aprendizagem ocorre des-
de os primeiros momentos de vida.”

A partir da Segunda Guerra Mundial, o ce-
nário social se modificou profundamente. O 
ingresso massivo das mulheres no mercado 
de trabalho impulsionou a necessidade de 
espaços institucionais para acolhimento e 
cuidado das crianças, como creches e pré-
-escolas. Isso reforçou o reconhecimento da 
importância da educação na primeira infân-
cia, agora compreendida como um período 
vital para o desenvolvimento das capacida-
des cognitivas, emocionais e sociais. Pesqui-
sadores passaram a afirmar que a aprendi-
zagem começa desde o nascimento e que os 
primeiros anos de vida são determinantes 
na formação humana.
No Brasil, o acesso à educação pública infan-
til foi sendo estruturado apenas no século 
XX. Inicialmente, a educação pré-escolar era 
informal, marcada pela ausência de profis-
sionais preparados e por práticas improvisa-
das, muitas vezes sustentadas por trabalho 
voluntário e sem continuidade (MENDONÇA, 
2012). A promulgação da Constituição Fede-
ral de 1988 foi um marco na valorização da 
infância, garantindo à criança o status de su-
jeito de direitos e incorporando a educação 
infantil como parte do sistema educacional.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), em seu artigo 29, define a 
educação infantil como a primeira etapa da 
educação básica, voltada para crianças de 
até seis anos de idade. Seu objetivo é com-
plementar a ação da família e da comunida-
de, promovendo o desenvolvimento integral 
nos aspectos físico, psicológico, intelectu-
al e social. Mendonça (2012, p. 42) ressalta 
que essa concepção de educação deve estar 
orientada por um projeto pedagógico que 
compreenda a infância como processo de 
formação humana e que proporcione ex-
periências significativas desde os primeiros 
anos de vida.
Compreender o percurso histórico da infân-
cia e da família nos permite refletir critica-
mente sobre os padrões que hoje orientam 
as práticas educativas e os modelos familia-
res. Perceber que esses modelos são frutos 
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de construções sociai e não verdades univer-
sais é essencial para promover mudanças 
alinhadas aos direitos da criança e à busca 
por uma sociedade mais democrática, plural 
e inclusiva.
Estudar a história da infância, nesse sentido, 
é um exercício de análise das representa-
ções que moldaram comportamentos, nor-
mas e expectativas em relação às crianças 
e às famílias. Muitas dessas representações, 
mesmo ultrapassadas pelos avanços teóri-
cos e legais, continuam sendo reproduzidas, 
o que revela a urgência de repensar práticas 
de cuidado, educação e disciplina à luz dos 
princípios contemporâneos de dignidade e 
equidade.
Além disso, essa perspectiva histórica con-
tribui para o fortalecimento do debate sobre 
as políticas públicas direcionadas à infância. 
O reconhecimento da criança como sujeito 
social, em pleno desenvolvimento, está ga-
rantido por legislações como a Constituição 
de 1988, o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) e tratados internacionais como 
a Convenção sobre os Direitos da Criança. 
Como destaca o MEC/SEB (2006):
“Reconhecer a criança como sujeito social 
em desenvolvimento, portadora de direitos 
assegurados pela Constituição Federal de 
1988, pelo Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) e por tratados internacionais 
como a Convenção sobre os Direitos da 
Criança, implica compreender que a infância 
deve ser protegida e promovida por meio de 
políticas públicas integradas. Nesse sentido, 
torna-se urgente a formulação e a efetiva-
ção de ações concretas no campo da educa-
ção, capazes de garantir o acesso, a perma-
nência e a qualidade no processo educativo, 
respeitando as singularidades da infância e 
assegurando condições dignas para seu ple-
no desenvolvimento físico, emocional, cog-
nitivo e social.”

Desse modo, ao conhecer o percurso histó-
rico da infância e da família, é possível olhar 
para o presente com mais criticidade e com-
promisso. Promover políticas públicas sensí-
veis à diversidade cultural e socioeconômica, 
que considerem as especificidades de cada 
contexto familiar, é uma tarefa fundamental 
para assegurar a todas as crianças o direito 
de crescer em ambientes protetores, saudá-

veis e que favoreçam o desenvolvimento em 
todas as suas dimensões.

2. A Educação Infantil como Alicerce para o 
Desenvolvimento Humano e Cognitivo

A fase inicial da educação formal, conheci-
da como Educação Infantil, é decisiva na for-
mação das crianças, pois é nesse momento 
que ocorrem as primeiras interações com o 
universo simbólico, social e cultural. É nessa 
etapa que se constroem as bases do pensa-
mento, da linguagem, da afetividade e da 
identidade. As experiências vividas nesse 
período influenciam de forma duradoura 
o modo como a criança se relacionará com 
o mundo, com os outros e consigo mesma. 
Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), essa fase é voltada às 
crianças de zero a seis anos, sendo organi-
zada em creches (0 a 3 anos) e pré-escolas 
(4 a 6 anos), conforme apontado por Mattioli 
(apud Tadei; Storer, 1998).
Durante esses primeiros anos de vida, a 
criança é marcada pela curiosidade, pela ca-
pacidade imaginativa e por um olhar encan-
tado diante do cotidiano. Walter Benjamin 
(1984) enfatiza o fascínio infantil pelos obje-
tos aparentemente sem valor para os adul-
tos sobras, restos e materiais descartados, 
pois é a partir deles que a criança projeta 
sentidos, cria mundos e reconstrói a reali-
dade em escala própria, abrindo caminhos 
para a expressão da subjetividade através 
do brincar.
Paulo Freire (1996) amplia essa visão ao afir-
mar que ensinar não é um ato de imposição 
de saber, mas uma prática de construção 
compartilhada do conhecimento, mediada 
pela realidade e pelo diálogo. Nessa lógica, 
o educador aprende ao ensinar e a criança 
ensina ao aprender, mostrando que o pro-
cesso educativo é uma via de mão dupla, 
onde educador e educando se formam mu-
tuamente em relação ao mundo.
Por meio do brincar, da exploração sensorial 
e do uso criativo de materiais cotidianos, a 
criança amplia suas capacidades de obser-
vação, interpretação e imaginação. Essas 
práticas não são meras atividades recreati-
vas: constituem o eixo central da aprendiza-
gem infantil. São através delas que a criança 
interpreta e reorganiza o mundo à sua volta, 
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dando significado ao que vivencia e inician-
do sua trajetória como sujeito produtor de 
cultura.
Nesse sentido, a Educação Infantil não deve 
ser compreendida como uma preparação 
mecânica para o Ensino Fundamental, mas 
como uma etapa autônoma, dotada de valor 
em si mesma. A escola, nesse processo, deve 
ser um espaço de escuta, respeito e estímu-
lo à autonomia, onde a criança possa experi-
mentar, comunicar, sentir e refletir.
Vygotsky (1991) reforça essa ideia ao desta-
car que o aprendizado ocorre a partir das in-
terações sociais, especialmente quando me-
diadas por adultos ou por outras crianças. 
Tais interações desencadeiam processos 
de desenvolvimento que não se manifesta-
riam espontaneamente, tornando a apren-
dizagem o principal motor da construção do 
pensamento na infância.
Assim, é papel da escola integrar arte, ciên-
cia, linguagem, cultura e ludicidade em seu 
cotidiano, proporcionando experiências sig-
nificativas que dialoguem com a realidade 
e com os interesses das crianças. Cabe aos 
educadores respeitarem os conhecimentos 
prévios que os pequenos carregam, suas 
histórias de vida e sua forma particular de 
compreender o mundo, garantindo-lhes 
um ambiente de aprendizagem que seja, ao 
mesmo tempo, acolhedor e desafiador.

3. Família: Primeira Base de Aprendizado, 
Afeto e Formação de Valores

A família constitui o primeiro universo rela-
cional no qual a criança estabelece conexões 
emocionais, desenvolve hábitos e aprende a 
conviver. É nesse ambiente inicial que sur-
gem os vínculos que servirão de base para 
o desenvolvimento ético, emocional, intelec-
tual e social do sujeito. Por essa razão, a in-
fluência familiar nos primeiros anos de vida 
é decisiva e insubstituível.
Bronfenbrenner (1996), ao propor o mode-
lo ecológico do desenvolvimento humano, 
posiciona a família dentro do “microssiste-
ma”, ou seja, o espaço mais próximo e de-
terminante na construção da identidade e 
da personalidade infantil. É por meio das 
relações familiares que a criança internaliza 
valores, compreende normas de convivência 
e aprende a interpretar o mundo ao seu re-

dor.
A história da infância revela que a concep-
ção da criança como um ser em desenvolvi-
mento é relativamente recente. Ariès (1981) 
demonstra que, até os séculos XVII e XVIII, 
a infância não era reconhecida como uma 
etapa diferenciada da vida. Com o advento 
do Iluminismo e a emergência da burguesia, 
essa visão se transforma. A criança passa a 
ser vista como alguém que precisa de cui-
dado, educação e orientação moral, e a fa-
mília assume a função de agente formador, 
encarregado da transmissão de valores e da 
proteção afetiva.
Atualmente, o papel da família vai muito 
além da proteção física e do atendimento 
das necessidades básicas. Ela é reconheci-
da como núcleo de socialização primária, 
responsável por formar os pilares éticos, 
culturais e afetivos da convivência. Vygotsky 
(1991) ressalta que é por meio das intera-
ções sociais principalmente com os familia-
res que a criança desenvolve sua capacidade 
de pensar, comunicar-se e compreender o 
mundo. A linguagem, nesse processo, é um 
instrumento central, mediador do desenvol-
vimento.
Para Gonçalves (2019), o ambiente familiar 
é o espaço onde se formam as primeiras 
aprendizagens afetivas, morais e cognitivas, 
constituindo o solo fértil onde germinam 
a autoestima, a empatia e a autonomia. É 
nesse espaço que a criança começa a expe-
rimentar as noções de respeito, cuidado mú-
tuo, responsabilidade e pertencimento.
À luz das múltiplas configurações familiares 
contemporâneas, torna-se fundamental re-
conhecer e valorizar a diversidade presen-
te nas formas de organização familiar. Não 
cabe mais restringir o conceito de família a 
um modelo único, tradicional. O que real-
mente importa é a qualidade dos vínculos 
estabelecidos e o comprometimento dos 
adultos com o bem-estar da criança.
A afetividade, nesse contexto, exerce papel 
estruturante no processo de formação in-
fantil. Henri Wallon (2007) enfatiza que as 
emoções são tão relevantes quanto o inte-
lecto na constituição do sujeito. Um ambien-
te familiar que favorece o diálogo, a escuta 
e o acolhimento das emoções contribui de 
maneira decisiva para o desenvolvimento 
das competências socioemocionais da crian-
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ça, preparando-a para interações mais equi-
libradas e seguras em diferentes contextos 
sociais.
Mantoan (2003, p. 75) sintetiza essa ideia ao 
afirmar:

“É no ambiente familiar, permeado pelo afe-
to e pela aceitação, que a criança aprende 
que é capaz, que é amada e que pode par-
ticipar do mundo com confiança. O vínculo 
com a família sustenta e impulsiona todos 
os seus processos de desenvolvimento.”

Por fim, a articulação entre família e esco-
la deve ser compreendida como uma par-
ceria essencial e estratégica. Quando pais 
e educadores compartilham valores, metas 
e responsabilidades no processo educativo, 
os efeitos sobre o desenvolvimento infantil 
tendem a ser mais positivos e duradouros. 
A educação só será verdadeiramente inte-
gral e humanizadora se houver um esforço 
conjunto que reconheça os familiares como 
agentes formadores da trajetória das crian-
ças.

4. A Atuação Docente na Educação Infantil: 
Compromisso Ético e Pedagógico com a Pri-
meira Infância

A primeira infância, por constituir um perío-
do essencial no desenvolvimento global do 
ser humano, requer experiências educativas 
que respeitem as particularidades de cada 
criança e favoreçam sua formação integral. 
Nesse contexto, o educador que atua na 
Educação Infantil exerce um papel indispen-
sável. Sua função vai muito além de condu-
zir atividades pedagógicas ele é o mediador 
entre o universo infantil e os saberes sociais, 
culturais e emocionais que a criança começa 
a construir desde os primeiros anos de vida.
A prática docente exige, portanto, sensibili-
dade, escuta atenta e constante reflexão so-
bre o fazer pedagógico. O educador compro-
metido com a infância precisa estar disposto 
a ressignificar continuamente suas ações, de 
forma crítica e contextualizada. Como des-
tacam Geraldi et al. (1998, p. 256), a análise 
reflexiva da própria prática permite ao pro-
fessor ampliar sua compreensão, reavaliar 
suas estratégias e incorporar novos conhe-
cimentos, transformando sua atuação em 

resposta ativa às necessidades das crianças 
e às demandas do meio social em que está 
inserido.
Essa postura reflexiva encontra eco no pen-
samento de Paulo Freire (1996), que com-
preende a educação como um ato profunda-
mente político e inacabado. Para ele, ensinar 
não é simplesmente transmitir conteúdos, 
mas criar condições para que o conhecimen-
to seja gerado a partir do diálogo, da curiosi-
dade e da experiência. Nesse sentido, a prá-
tica educativa na infância precisa valorizar 
as múltiplas expressões infantis, respeitan-
do os saberes que os pequenos já carregam 
e incentivando a descoberta constante.
As Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (MEC, 2009) reforçam 
essa concepção ao proporem que o espaço 
escolar deve ser acolhedor, seguro e desa-
fiador, estimulando a participação ativa das 
crianças em seu próprio processo de apren-
dizagem. Através da integração entre arte, 
linguagem, ciência, brincadeiras e cultura, 
é possível promover experiências que favo-
reçam o desenvolvimento cognitivo, afetivo, 
ético e social.
Para que esse ambiente se torne significa-
tivo, o educador precisa elaborar propostas 
pedagógicas que façam sentido na vida das 
crianças, respeitando sua realidade e incen-
tivando a construção ativa do conhecimen-
to. Como aponta Emilia Ferreiro (2001), a 
aprendizagem na infância deve ser compre-
endida como um processo de interpretação 
e reinvenção do mundo, em que a criança 
age sobre os estímulos que recebe, dando-
-lhes novos sentidos.
O brincar, nesse contexto, emerge como ele-
mento central na experiência pedagógica da 
Educação Infantil. Longe de ser um momen-
to acessório, o jogo simbólico e a exploração 
lúdica constituem linguagens fundamentais 
pelas quais a criança se expressa, compre-
ende o mundo e elabora conceitos. Tizuko 
Kishimoto (2007) defende que o brincar é 
um direito da infância e uma via privilegiada 
para o desenvolvimento da criatividade, da 
autonomia e da imaginação.
A missão do professor, portanto, não se li-
mita ao ensino de habilidades acadêmicas 
formais, como leitura e escrita. Ele deve ofe-
recer às crianças oportunidades para o de-
senvolvimento de múltiplas competências, 
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incluindo a resolução de conflitos, o pensa-
mento crítico, a comunicação e o respeito 
às diferenças. A escola, assim, torna-se um 
espaço de formação ampla, preparando os 
alunos não apenas para os desafios escola-
res, mas para a convivência cidadã em uma 
sociedade plural e democrática.
FREIRE, (1996, p.25) já dizia:

“A atuação do professor não pode se restrin-
gir à mera transmissão de conteúdos acadê-
micos. Educar é, sobretudo, um ato político, 
ético e estético, que implica compromisso 
com a formação integral do sujeito. O pro-
fessor é um agente de transformação social, 
que deve provocar reflexões, estimular a 
autonomia e promover valores como soli-
dariedade, justiça e respeito à diversidade. 
Ensinar a ler e a escrever é importante, mas 
insuficiente se desvinculado da construção 
de sentidos, do diálogo com a realidade e da 
formação crítica dos alunos.”

Por fim, é fundamental compreender que a 
Educação Infantil não pode ser reduzida a 
uma simples etapa preparatória para o ensi-
no fundamental ou à introdução precoce de 
conteúdos escolares. Trata-se de uma fase 
única e decisiva do desenvolvimento huma-
no, na qual a criança inicia a construção de 
seu repertório emocional, social, cognitivo e 
simbólico. É nesse período que ela forma os 
primeiros vínculos afetivos fora do núcleo 
familiar, aprende a conviver em grupo, a ex-
pressar seus sentimentos, desejos e pensa-
mentos, e a interpretar o mundo por meio 
da brincadeira, da linguagem e das intera-
ções com o meio.
A Educação Infantil, portanto, deve ser re-
conhecida como o alicerce da formação in-
tegral da pessoa, um tempo privilegiado de 
descobertas, aprendizagens e construção de 
identidade. Para que esse processo se efe-
tive de forma plena, é imprescindível que o 
professor atue como mediador sensível e 
ético, detentor de saberes pedagógicos sóli-
dos e de uma escuta atenta às necessidades 
e potencialidades das crianças. Seu papel vai 
além da organização do cotidiano: ele preci-
sa garantir espaços de expressão, promover 
experiências significativas, respeitar os tem-
pos e ritmos infantis e assegurar um am-
biente acolhedor, desafiador e estimulante.

Além disso, é indispensável que esse pro-
fissional seja devidamente valorizado, reco-
nhecido e apoiado pelas políticas públicas 
educacionais. Sua formação inicial e conti-
nuada deve estar ancorada em concepções 
pedagógicas que respeitem a infância como 
um tempo de direitos, de protagonismo e de 
liberdade criadora. Como destaca Kramer 
(2006), “educar na infância é, antes de tudo, 
reconhecer a criança como sujeito histórico 
e social, capaz de produzir cultura e sentido 
sobre o mundo que a cerca” (p. 45).
Assim, garantir uma Educação Infantil de 
qualidade é um compromisso ético com a 
justiça social, com a equidade e com a cons-
trução de uma sociedade mais humana e 
democrática. Valorizar essa etapa é, sobre-
tudo, valorizar a infância em sua totalidade.

Conclusão
Analisar a infância sob diferentes prismas 
histórico, educacional, familiar e profissio-
nal permite reconhecer sua complexidade 
e a responsabilidade coletiva que sua valo-
rização exige. A maneira como a sociedade 
trata suas crianças revela os princípios éti-
cos e políticos que fundamentam suas insti-
tuições e práticas educativas. Ao longo dos 
tempos, a visão da infância evoluiu de um 
estágio transitório rumo à vida adulta para 
uma fase repleta de experiências e significa-
dos próprios, dotada de direitos que devem 
ser assegurados no presente.
Este estudo evidenciou que a infância não 
pode ser desvinculada de seus contextos fa-
miliares, sociais e escolares. A família, como 
primeira estrutura de convivência, desem-
penha papel essencial na formação ética, 
emocional e intelectual da criança. É nesse 
ambiente inicial que se constroem os pri-
meiros vínculos afetivos e se estabelecem os 
valores fundamentais para a vida em socie-
dade. Reconhecer a diversidade das configu-
rações familiares contemporâneas e promo-
ver o respeito a essas diferentes realidades 
torna-se um imperativo para a escola demo-
crática e inclusiva.
A Educação Infantil, por sua vez, se afirma 
como uma etapa educativa autônoma e es-
truturante. Longe de ser apenas preparató-
ria para os anos seguintes, ela é um espaço 
potente de construção de saberes, relações 
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e identidades. É nesse período que a criança 
começa a explorar o mundo, expressar-se 
de forma criativa, conviver com o diferente e 
desenvolver suas múltiplas potencialidades. 
O ambiente escolar deve, portanto, favore-
cer vivências ricas, sensíveis e intencionais, 
colocando a criança no centro do processo 
educativo.
O professor, nesse cenário, assume um pa-
pel insubstituível. Sua atuação requer es-
cuta, empatia e competência técnica para 
lidar com os desafios e as singularidades da 
infância. Mais do que transmitir conteúdos, 
o educador precisa construir condições para 
que cada criança se reconheça como sujeito 
de direitos, capaz de pensar, sentir e trans-
formar a realidade que a cerca. Os aportes 
teóricos de autores como Paulo Freire, Emi-
lia Ferreiro e Kishimoto evidenciam que a 
educação infantil deve se basear no respei-
to à infância, na ludicidade, no diálogo e na 
valorização do conhecimento como constru-
ção coletiva.
Para que essa concepção se efetive, é ne-
cessário investir em políticas públicas que 
valorizem a primeira infância, assegurem a 
formação continuada dos profissionais da 
educação, promovam a participação ativa 
das famílias e garantam condições adequa-
das de infraestrutura, recursos e acompa-
nhamento pedagógico. A transformação 
social começa pela infância: investir nas 
crianças é construir as bases para um futuro 
mais ético, justo e solidário.
Dessa forma, é possível afirmar que reco-
nhecer a criança como um sujeito de direitos, 
pleno em sua existência e não apenas como 
um ser em transição rumo à vida adulta, re-
presenta um compromisso ético e social com 
a dignidade humana. Essa concepção rompe 
com visões tradicionais e reducionistas que 
enxergam a infância unicamente como uma 
fase preparatória para o futuro. Ao contrá-
rio, valorizar o presente da infância signifi-
ca legitimar suas experiências, seus modos 
próprios de sentir, pensar e agir, compreen-
dendo que as crianças constroem sentidos 
sobre o mundo e participam ativamente da 
cultura em que estão inseridas.
Garantir à criança espaços de escuta, de ex-
pressão e de participação é reconhecer sua 
potência transformadora desde os primei-
ros anos de vida. O brincar, a imaginação, a 

curiosidade e a linguagem são expressões 
legítimas dessa potência e devem ser res-
peitadas e incentivadas nas práticas educa-
tivas. Como destaca Rinaldi (2004), “o reco-
nhecimento da criança como produtora de 
cultura exige um olhar pedagógico que não 
se limite a ensinar, mas que esteja dispos-
to a aprender com ela” (p. 87). Isso implica 
assegurar contextos educativos que não 
apenas cuidem, mas que também eduquem 
com intencionalidade, sensibilidade e com-
promisso com a construção de uma infância 
plena.
Educar na infância, portanto, não é uma ta-
refa individual, mas um gesto coletivo que 
envolve toda a sociedade. É um ato político, 
que exige a construção de ambientes mais 
justos, inclusivos e respeitosos com as diver-
sidades da infância. Trata-se de um projeto 
de sociedade que reconhece o valor intrín-
seco do ser humano desde seus primeiros 
dias, que acredita na força das relações hu-
manas e no papel transformador da educa-
ção como instrumento de emancipação e 
justiça.
Investir na infância não é apenas um dever 
legal ou moral, mas uma aposta no presen-
te e no futuro da humanidade. É acreditar 
que toda criança tem o direito de ser feliz, 
de aprender, de ser respeitada em sua indi-
vidualidade e de crescer em ambientes que 
promovam a equidade e a cidadania desde 
cedo.
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